
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.410 - RS (2017/0118972-4)
  

RECORRENTE : JOAREZ FALAVIGNA 
ADVOGADO : MICHELE CIOTTA BERTOTTO  - RS092952 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por JOAREZ 
FALAVIGNA com fundamento no art. 105, III, a e c,  da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 
REGIÃO, assim ementado, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE. MÁ-FÉ COMPROVADA. SAQUE DE BENEFÍCIO 
DE TERCEITO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.

1. Sobre o tema da incidência do prazo prescricional nas ações 
contra particulares em que se busca o ressarcimento ao erário, o entendimento 
desta Turma é o de que se aplica o prazo quinquenal de que trata o Decreto 
20.910/32. (v.g., TRF4, AC 5003286-44.2014.404.7118, Quinta Turma, Relator 
p/ Acórdão Rogerio Favreto, juntado aos autos em 07/07/2015).

2. Evidenciada a má-fé do segurado, que reconhecidamente procedeu 
ao saque de benefício em nome de terceiro, é devida a restituição dos valores 
pagos indevidamente.

No presente recurso especial, o recorrente aponta como violados 

os arts. 37, § 5º, da Constituição Federal e 206, § 3º, V, do Código Civil. 

Sustenta que o STF no RE 669.069, firmou entendimento de que a ação de 

ressarcimento contra ato ilícito pleiteada pela administração pública não é mais 

imprescritível, exceto no caso de improbidade administrativa. Diante disso, 

entende que o prazo prescricional é o previsto no art. 206, § 3º, V, do Código 

Civil, não sendo aplicável o prazo quinquenal de que trata o Decreto 

20.910/32.

É o relatório. Decido.

No que tange a alegada violação ao art. 37, § 5º, da Constituição 

Federal, não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o 

julgamento de matéria de índole constitucional é de competência exclusiva do 

STF, consoante disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 

sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no 

REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017. 

Documento: 108292006 Página  1 de 4

Edição nº 2883 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Abril de 2020   Publicação: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020
Código de Controle do Documento: EF31848F-90F9-4A3F-83F5-AD446457FC4C



Superior Tribunal de Justiça

No mérito, apesar do Tema 979 encontrar-se afetado, no qual se 

discute a possibilidade de devolução ou não de valores recebidos de boa-fé, a 

título de benefício previdenciário, por força de interpretação errônea, má 

aplicação da lei ou erro da Administração da Previdência Social, este não se 

amolda ao caso apresentado nos autos. A situação apresentada nos autos revela 

que o recorrente realizou saques dos valores depositados à título de pensão por 

morte da qual sua genitora era beneficiária, mesmo após o seu falecimento.

Em situações semelhantes, na qual houve o recebimento indevido 

de benefício previdenciário em nome de terceiros, esta Corte entendeu que a 

gravidade do caso enseja a devolução dos valores pagos indevidamente.

Neste sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. FRAUDE DOCUMENTAL. MÁ-FÉ 
RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao artigo 535 do CPC/1973. 

2. A jurisprudência do STJ, já há algum tempo, firmou-se no sentido 
de que os valores indevidamente pagos a título de benefício previdenciário, 
desde que recebidos de boa-fé, não devem ser devolvidos, em razão do seu 
caráter alimentar. Precedentes. 

3. O caso concreto, contudo, trata de situação distinta, em que o 
benefício previdenciário fora obtido por meio de documentos falsificados, que 
atestaram vínculos trabalhistas inexistentes, tudo devidamente comprovado e, 
inclusive, confessado pela ora recorrida. 

4. A Seguridade Social, amplo sistema de proteção social inserido 
na Constituição Federal, fundamenta-se no principio contributivo 
solidário, onde toda a sociedade colabora em prol de um bem comum. A 
solidariedade, entretanto, não se resume ao esforço coletivo de 
manutenção e custeio da seguridade social, atribuí também aos cidadãos o 
dever de exercício responsável e consciente de seus direitos e pleitos, de 
modo a garantir que os recursos financeiros sejam distribuídos com 
igualdade e justiça.

5. A boa-fé objetiva, por sua vez, princípio orientador do Direito 
contemporâneo, usualmente empregado na proteção do segurado, também se 
traduz em alguns deveres dos segurados para com a Previdência Social. Em 
observância à boa-fé objetiva, ao requerer um benefício previdenciário, o 
segurado deve proceder de forma leal, com absoluta honestidade, não lhe 
sendo permitido omitir fatos, adulterar documentos ou de qualquer maneira 
usar de meios fraudulentos para a obtenção de benefícios.

6. Não há razão para afastar o dever de devolução dos valores, 
porquanto, ainda que a prestação previdenciária tenha natureza 
alimentar, no caso de fraude contra a previdência social, a gravidade do 
caso impõe a devolução do montante pago, a fim de se impedir 
enriquecimento ilícito da recorrida em detrimento do interesse público.
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7. No mesmo sentido: REsp 1.702.129/SP, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 2/4/2018; REsp 1.669.885/SP, Relator Ministro Francisco 
Falcão, DJe8/6/2017.

8. Recurso especial provido para determinar a devolução de todos os 
valores pagos indevidamente à recorrida.

(REsp 1595530/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 24/10/2018 - 
grifo nosso)

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
devolução de verbas previdenciárias só não é possível quando o beneficiário  
agiu sem fraude ou má-fé, o que geralmente ocorre nas hipóteses em que o 
benefício foi pago a maior por erro da administração. De outro lado, havendo a 
má-fé é possível a restituição.

RECURSO ESPECIAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - 
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS DE BOA-FÉ - 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido da 
irrepetibilidade das verbas previdenciárias pagas a maior, recebidas de boa-fé 
pelo segurado, dado o caráter alimentar dos valores. Precedentes.

2.  No caso em apreço, a Corte a quo confirmou a ausência de 
comportamento doloso, fraudulento ou de má-fé por parte da recorrida, 
ressaltando que o recebimento indevido decorreu somente de equívoco do 
próprio INSS (fl. 273).

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1301952/RJ, Rel. Min. Diva Malerbi 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), Segunda Turma, 
DJe 04/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
PENSÃO DE FILHA. ART. 29 DA LEI N. 3.765/1960. REDAÇÃO 
ORIGINAL. APLICABILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. 
ACUMULAÇÃO COM MAIS DE DUAS PENSÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE 
RECEBIDOS. POSSIBILIDADE. MÁ-FÉ CONFIGURADA DIANTE DA 
PROVA DE DECLARAÇÃO FALSA DA BENEFICIÁRIA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO OU 
INTERPRETADO DE FORMA DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada.

2. A inversão do que ficou decidido, como pretendido pela 
recorrente, demandaria o reexame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência que contraria a Súmula 7/STJ.

3. A falta de particularização do dispositivo de lei federal que teria 
sido violado, bem como daquele a que o acórdão recorrido teria dado 
interpretação divergente, impede o conhecimento do recurso especial tanto 
pela alínea a (violação de lei federal), quanto pela alínea c (divergência 
jurisprudencial), por configurar deficiência nas razões recursais, atraindo a 
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incidência da Súmula 284/STF: 
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1187791/BA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, DJe 02/04/2014)

Quanto ao prazo prescricional da ação de ressarcimento de 
benefício previdenciário pago indevidamente, esta Corte entende pela 
aplicação do prazo quinquenal previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32, in 
verbis:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR COMPROVADA MÁ-FÉ. 
PRESCRITIBILIDADE DAS AÇÕES DE RESSARCIMENTO DE DANOS 
AO ERÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RE 669.069/MG, Rel. Min. TEORI 
ZAVASCKI, DJe 28.4.2016. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia à fixação do prazo prescricional da ação 
de ressarcimento de benefício previdenciário pago indevidamente, quando 
comprovada a má-fé do benefíciário.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 669.069/MG, 
em sede de repercussão geral, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 28.4.2016, 
consolidou ao orientação de que é prescritível a ação de reparação de danos à 
Fazenda Pública decorrente de ilícito civil. 3. De fato, a prescrição é a regra 
no ordenamento jurídico, assim, ainda que configurada a má-fé do benefíciário 
no recebimento dos valores, inexistindo prazo específico definido em lei, o 
prazo prescricional aplicável é o de 5 anos, nos termos do art. 1o. do Decreto 
20.910/1932, em respeito aos princípios da isonomia e simetria.

4. Enquanto não reconhecida a natureza ímproba ou criminal do ato 
causador de dano ao erário, a pretensão de ressarcimento sujeita-se 
normalmente aos prazos prescricionais.

5. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
(REsp 1825103/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, 
nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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